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CONSELHO PLENO

1.    RELATÓRIO

1.1 O Vice-Diretor Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS - dirige-se a este Colegiado para solicitar autorização para a instalação e funcionamento de Cursos Supletivos, correspondentes ao ensino fundamental e médio, em suas Unidades de Ensino. O pedido, datado de 31-07-98, foi protocolado neste órgão em 06-08-98.

1.2 Esclarece que a presente solicitação visa o atendimento à educação de jovens e adultos e será destinada àqueles que, na idade própria, não tiveram acesso ou não puderam continuar os estudos no ensino fundamental e médio.

1.3 Esclarece, ainda, que esses cursos serão direcionados a uma das três áreas profissionais atualmente mantidas pela instituição: de Serviços, de Agropecuária e Industrial. 

1.4 Anexo ao pedido, temos:

- Plano de Curso Supletivo de Ensino Fundamental – fls. 26 a 35;

- Plano de Curso Supletivo de Ensino Médio – fls. 36 a 45;

- proposta do Sistema de Avaliação para as Escolas do CEETEPS – fls. 28 a 32 do apenso;

- adequação do Regimento Comum das Escolas Técnicas do CEETEPS – fls. 33 a 37 do apenso;

- outros documentos – fls. 38 a 46 do apenso.

1.5 Dos Planos de Curso, destacamos:

1.5.1 a caracterização dos cursos, com a identificação da mantenedora e o regime proposto, qual seja, tempo parcial, em ciclos – correspondendo cada ciclo a um semestre letivo (fundamental, em 4 ciclos e, o médio, em 3 ciclos), com implantação gradativa, nos períodos diurno e noturno, a partir do 1º semestre de 1999;

1.5.2 o conteúdo, apresentando os seguintes objetivos dos cursos:

1.5.2.1 “promover o desenvolvimento do educando, assegurando-lhe  a formação geral indispensável para o exercício da cidadania e fornecendo-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”;

1.5.2.2 no curso supletivo de ensino fundamental, especificamente:

- desenvolver a capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

- compreender o ambiente natural e social, o sistema político, a tecnologia, as artes e os valores em que se fundamenta a sociedade;

- desenvolver a capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

- fortalecer os vínculos de família, os laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

1.5.2.3 no curso supletivo de ensino médio, especificamente:

- consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos.

- preparar o educando para o trabalho e a cidadania  para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade às novas condições de ocupação ou de aperfeiçoamento posteriores.

- aprimorar o educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico.

- compreender os fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

1.5.3 os requisitos para a inscrição e matrícula serão divulgados na época da abertura das inscrições, com indicação  das condições e sistemática do processo;

1.5.3.1 para matrícula inicial no curso supletivo de ensino fundamental, o aluno deve ter concluído as quatro primeiras séries desse ensino e, no ensino médio, ter concluído o ensino fundamental ou, ainda, ter sido classificado mediante verificação a ser procedida pela própria Escola em ambos os casos;

1.5.4 os procedimentos para transferência, classificação, reclassificação e progressão parcial, pelo qual os alunos, retidos em até 3 (três) componentes curriculares, poderão matricular-se no ciclo subseqüente, por decisão do conselho de classe;

1.5.5 a organização curricular dos cursos será estruturada em consonância com a Lei Federal nº 9.394/96 e Resoluções do Conselho Nacional de Educação:

1.5.5.1 a grade curricular do curso supletivo de ensino fundamental, com carga horária total de 1.760 horas, compreendendo 1.600 horas de componentes curriculares que constituem a base nacional comum e 160 horas de componentes de áreas profissionais em funcionamento na escola, permitindo  certificação de uma qualificação profissional básica;

1.5.5.2 a grade curricular do curso supletivo de ensino médio, com carga horária total de 1.400 horas, compreendendo 1.200 horas de componentes curriculares que constituem a base nacional comum e 200 horas de componentes de áreas  profissionais em funcionamento na escola, permitindo a certificação  de uma qualificação profissional básica e estimulando o aluno ao ingresso no ensino técnico;

1.5.6 a organização didática dos cursos:

1.5.6.1 verificação do rendimento escolar: compreenderá a avaliação do aproveitamento, observados os critérios estabelecidos pela legislação vigente; será contínua e cumulativa no ciclo, sendo que as sínteses dos resultados da avaliação do aproveitamento serão expressas em menções MB – muito bom: o aluno superou os objetivos essenciais; B – bom: o aluno atingiu os objetivos essenciais; I – insatisfatório: o aluno não atingiu os objetivos essenciais;

1.5.6.2 previsão de estudos de recuperação: o aluno de aproveitamento insuficiente durante o ciclo, será submetido a estudos de recuperação (contínua e paralela). Os resultados obtidos integrarão as sínteses de aproveitamento do ciclo. Ao término do ciclo, aqueles com aproveitamento insuficiente em mais de três componentes curriculares, ouvido primeiramente o Conselho de Classe, serão considerados retidos;

1.5.7 a forma de agrupamento de alunos: o número de alunos por classe poderá ser, no máximo, de até 40 alunos, sendo que poderão ser organizadas classes ou turmas especiais a partir de critérios pedagógicos constantes do Plano Escolar;

1.5.8 a expedição de certificados, para concluintes do ensino fundamental e médio para fins de prosseguimento de estudos e de Qualificação Profissional Básica correspondentes à área cursada, a serem registrados na própria Unidade Escolar, conforme legislação vigente.

1.6 A Proposta do Sistema de Avaliação para as unidades de ensino do CEETEPS, para implantação a partir de 1998, que acompanha o pedido, contempla:

1.6.1 diretrizes gerais sobre avaliação e recuperação: avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno; possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar, possibilidade de avanço nos cursos e nos ciclos; aproveitamento de estudos, obrigatoriedade de estudos de recuperação contínua, sistemática e paralela  ao período letivo;

1.6.2 avaliação do aproveitamento, expresso em menções, de acordo com o previsto no Plano de Curso;

1.6.3 progressão parcial, uma possibilidade que poderá ser adotada para os alunos com defasagem de aprendizagem em até três componentes curriculares, dependendo das características do estudante e respeitada a seqüência do currículo. Nesses casos, a escola elaborará programa especial de estudos, sob supervisão de um professor designado para esse fim.

1.6.4 aproveitamento de estudos, possibilitando ao aluno a opção de cursar apenas os componentes curriculares em que foi retido;

1.6.5 controle de freqüência, cuja apuração será independente da verificação do aproveitamento escolar. A exigência de presença mínima é de 75% sobre o total de horas letivas e de 65% para cada componente curricular, sendo que o aluno retido por freqüência não terá direito de utilizar-se do regime de progressão parcial.

1.7 O Regimento Comum do CEETEPS, com as adequações ao novo ordenamento legal encontra-se em trâmite e em fase de aprovação neste Colegiado.

1.8 Da Supervisão, há de se destacar que a instituição possui Supervisão Escolar, delegada por Resolução SE nº 210/93.

À vista da documentação que instrui o expediente e da análise efetuada, o Centro estadual de Educação Tecnológica Paula Souza apresente os requisítos necessários e as condições favoráveis para instalação e funcionamento de Cursos Supletivos de Ensino Fundamental e Médio em suas unidades escolares.

2.  CONCLUSÃO

À vista do exposto, e.nos termos deste Parecer:

2.1 Autorizam-se a instalação e o funcionamento de Cursos Supletivos, correspondentes ao ensino fundamental e médio, nas Unidades Escolares mantidas pelo CEETEPS.

2.2 Aprovam-se os Planos de Curso Supletivos de ensino fundamental e médio. 

São Paulo, 16 de dezembro de 1998.

a) Consª Maria Antonia de Oliveira Vedovato

                              Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMRA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Maria Antonia de Oliveira Vedovato, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guimarães Tripoli e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 16 de dezembro de 1998.

a) Cons. Francisco José Carbonari

            Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de dezembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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